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PROJETO DE LEI N.º 10.175, DE 2018 
(Do Sr. Jerônimo Goergen) 

 
Dá nova redação ao art. 14 da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, que 
dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis 
nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória 
no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho 
de 1994; e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4902/2016.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. O artigo 14 da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados 

na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural ou de suas organizações. 

(...)”. 

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa tem com objetivo corrigir a 

demonstrada inconstitucionalidade que consta na atual redação do dispositivo legal 

em questão que prioriza os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e os quilombolas, em detrimento de agricultores familiares em 

geral que não fazem parte das referidas comunidades, na aquisição do mínimo legal 

obrigatório para aquisição de produtos da agricultura familiar do total de recursos 

financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE. 

A norma em questão é uma política pública e apoio à agricultura 

familiar, que representa 84% de todas as propriedades rurais do País e emprega pelo 

menos cinco milhões de famílias, segundo relatório de 2014 da Organização das 

Nações Unidas (ONU) denominado "Estado da Alimentação e da Agricultura". 

A citada inconstitucionalidade refere-se à absoluta afronta ao 

princípio da isonomia, norma fundamental e símbolo da democracia, que indica um 

tratamento justo aos cidadãos. 

A princípio, deve-se esclarecer que constitui conhecimento 

básico que o princípio da isonomia, em qualquer de suas manifestações na 

Constituição Federal, pressupõe, para sua efetivação, o tratamento igualitário aos que 

se encontram em situação de igualdade e o tratamento desigual daqueles que, 
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material ou juridicamente, encontram-se em situação desfavorável, para que fique 

viabilizada a conduta de todos os cidadãos a uma condição de paridade. 

No caso em questão, a lei dá preferência às entidades citadas 

em processos de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, em 

detrimento dos demais agricultores familiares que não fazem parte dessas 

comunidades. 

Qual o fundamento para essa disparidade, sendo que as 

dificuldades no campo são as mesmas para todos? Tanto os agricultores familiares 

em geral quanto os que fazem parte dessas comunidades possuem as mesmas 

dificuldades no plantio, cultivo, colheita, comercialização e distribuição de seus 

produtos. 

Ora, no momento em que indivíduo é assentado, por exemplo, 

ele vira dono da terra. Em nada se difere do empreendedor familiar rural que trabalhou 

duro para comprar seu lote. Então, não há motivos para beneficiar um ou outro. Há 

uma concorrência desleal explicitada na legislação atual. 

 Isso sem contar que essas comunidades já recebem tratamento 

privilegiado através de políticas públicas desenvolvidas por seus órgãos de classe, 

tais como INCRA e FUNAI. Polícias essas que os outros agricultores familiares não 

possuem, tais como a isenção de ITR por parte dos assentamentos e remanescentes 

de comunidades quilombolas, disposto no artigo 3º e no artigo 3º-A da Lei 9.393, de 

19 de dezembro de 1996. 

Sendo assim, a presente proposta é salutar para colocar em 

equilíbrio o acesso à política pública apresentada, com o intuito de distribuir a renda 

deste programa de forma igualitária, além da inclusão e dignidade dos agricultores 

familiares que não fazem parte de comunidades especiais em nossa sociedade. 

Neste sentido, conclamo os nobres pares desta Casa para 

aprovarmos esta proposição, que dará tratamento igualitário aos que se encontram 

em situação de igualdade. 

 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 2018. 

 
 
 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
  

 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na 

Escola aos alunos da educação básica; altera as 

Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de 

julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 

2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; 

e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 

a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e 

poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

 

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que 

perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural - ITR, sobre pagamento da 

dívida representada por Títulos da Dívida 

Agrária e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

TERRITORIAL RURAL - ITR 

 

Seção I 

Do Fato Gerador do ITR 

 

Definição 

 

Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, de apuração anual, 

tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, 

localizado fora da zona urbana do município, em 1º de janeiro de cada ano.  

§ 1º O ITR incide inclusive sobre o imóvel declarado de interesse social para fins 

de reforma agrária, enquanto não transferida a propriedade, exceto se houver imissão prévia na 

posse.  

§ 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se imóvel rural a área contínua, formada 

de uma ou mais parcelas de terras, localizada na zona rural do município.  

§ 3º O imóvel que pertencer a mais de um município deverá ser enquadrado no 

município onde fique a sede do imóvel e, se esta não existir, será enquadrado no município 

onde se localize a maior parte do imóvel.  

 

Imunidade 

 

Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine da Constituição, o imposto não incide 

sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não 

possua outro imóvel.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os imóveis 

com área igual ou inferior a:  

I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental ou no 

Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense;  

II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas ou na 

Amazônia Oriental;  

III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município.  

 

 

 

 

 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10175/2018 

Seção II 

Da Isenção 

 

Art. 3º São isentos do imposto:  

I - o imóvel rural compreendido em programa oficial de reforma agrária, 

caracterizado pelas autoridades competentes como assentamento, que, cumulativamente, atenda 

aos seguintes requisitos:  

a) seja explorado por associação ou cooperativa de produção;   

b) a fração ideal por família assentada não ultrapasse os limites estabelecidos no 

artigo anterior;  

c) o assentado não possua outro imóvel.   

II - o conjunto de imóveis rurais de um mesmo proprietário, cuja área total observe 

os limites fixados no parágrafo único do artigo anterior, desde que, cumulativamente, o 

proprietário:  

a) o explore só ou com sua família, admitida ajuda eventual de terceiros;  

b) não possua imóvel urbano.  

 

Art. 3º-A. Os imóveis rurais oficialmente reconhecidos como áreas ocupadas por 

remanescentes de comunidades de quilombos que estejam sob a ocupação direta e sejam 

explorados, individual ou coletivamente, pelos membros destas comunidades são isentos do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

§ 1º Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição 

na Dívida Ativa da União e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, e cancelados o 

lançamento e a inscrição relativos ao ITR referentes aos imóveis rurais de que trata o caput a 

partir da data do registro do título de domínio previsto no art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

§ 2º Observada a data prevista no § 1º, não serão aplicadas as penalidades 

estabelecidas nos arts. 7º e 9º para fatos geradores ocorridos até a data de publicação da lei 

decorrente da conversão da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, e ficam anistiados 

os valores decorrentes de multas lançadas pela apresentação da declaração do ITR fora do 

prazo. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro 

de 2015) 

Seção III 

Do Contribuinte e do Responsável 

 

Contribuinte 

 

Art. 4º Contribuinte do ITR é o proprietário de imóvel rural, o titular de seu domínio 

útil ou o seu possuidor a qualquer título.  

Parágrafo único. O domicílio tributário do contribuinte é o município de localização 

do imóvel, vedada a eleição de qualquer outro.  

 

Responsável 

 

Art. 5º É responsável pelo crédito tributário o sucessor, a qualquer título, nos termos 

dos arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
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